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ao

Veread
Presidente

/43"fasil Vita
unicipal de Slo Paulo.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comissges permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Administração P4blica, em /5--/../96.

Vereadora ridia Corrêa..
Presidenta da Comisso de Trânsito, Transporte
e Atividade EconOmica.

DEFIRO, 4'/44 '/ /0/96.. Comisso de Const. de Justiça.
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•
Ver. Dárcio Arruda

Presidente

Comisso de Constituiç2ío e Justiça

• Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraço	 de

relatário, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, 11140(1(4
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•
ver. uarcio Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiç"ão e Justiç4r-

PRORROGAÇU

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,

•
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

226 	 96	 08  1  03	  96 do processo n° 	 de 19	 Ia)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 08-03-96'

FÁTIMA MOTTI

nlar

A Com. de Cond. e bisam(

(7/ / 	

LUIZ A	 CARVÁriiii-
lu. Tecn. Leg. Mi - A. T.

Wawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEÇÃO DE REVISÃO

05 MAR 1996

Cód. !3522 - DT. 10 -

Dispõe sobre autorização para as denominadas "Empresas Juniores" funcionarem em
imóveis residenciais, concede incentivo fiscal e dá outras providências.

A 9ÂNIARA :IJNIC1PAL DE O1>ULO flECRETA:

Art. 1° - Ficam autorizadas as denominadas "Empresas Juniores" a se estabelecerem e
exercerem atividades em imóveis residenciais não originalmente constituídos para fins
comerciais.

Parágrafo Único - É proibida a estocagem, bem como o acondicionamento de produtos que
possam colocar em risco a saúde ou a segurança da coletividade.

Art. 2° - Esta lei não se aplica a imóveis que estejam situados em zonas de preservação
ambiental, de preservação permanente ou que circundem bens tombados.

Art. 3° - Quando se tratar de imóveis considerados unidades multi-familiares, deverá ser,
obrigatoriamente, atendido ao disposto na Convenção e Regulamento dos respectivos
Condomínios.

Art. 4° - Os beneficios desta lei alcançarão somente aquelas "Empresas Juniores", criadas
pelas faculdades e universidades que tenham sede no município de São Paulo, com fins
pedagógicos, institucionais, formadores de mão-de-obra especializada, bem como sem fins
lucrativos.

Art. 5° - A autorização prevista no artigo 1° desta lei será, sempre, concedida a título
precário, podendo ser determinado seu cancelamento, pelo Órgão competente, desde que
contrarie as normas de higiene, segurança, trânsito e outras de ordem pública.

Art. 6° - Para os fins 'desta lei deverá ficar devidamente comprovado que o imóvel serve de
sede para a "Empresa Júnior".

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Art. 7° - Excluem-se desta lei os estabelecimentos de ensino, as clínicas médicas ou
veterinárias com internações, o comércio de produtos químicos ou combustíveis, os bancos
de sangue, os laboratórios de análises clínicas, o comércio de armas, munições e fogos de
artificio, bem como quaisquer outras atividades que emitam ruídos acima dos limites
permitidos em lei ou que exalem odores desagradáveis à coletividade.

Art. 8° - Os efeitos desta lei não geram direitos adquiridos e nem permitem que ocorra
transformação de uso residencial para comercial, quando não estiver atendida a legislação de
uso e ocupação do solo vigente.

Art. 90 - As "Empresas Juniores" regularmente constituídas ficam isentas de todo e qualquer
•	 imposto incidente sobre o faturamento a nível municipal.

Art. 10- Fica instituído incentivo fiscal para as faculdades e universidades, que tenham sede
no município de São Paulo, que possuam "Empresa Júnior" nos moldes do disposto no
artigo 40 desta lei.

Art. 11 - O incentivo de que trata o artigo anterior corresponderá ao recebimento, por parte
da faculdade ou universidade, de certificado expedido pelo Poder Publico correspondente ao
valor do incentivo, na forma a ser fixada pelo Executivo.

§ 1° - Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana - 1PT1J, até o limite de 15% (quinze por cento) dos valores devidos a cada
incidência dos tributos.

§ 2° - A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser utilizado
como incentivo fiscal, o qual não poderá ser inferior a 1% (um por cento) nem superior a
5% (cinco por cento) da receita proveniente dos tributos mencionados na parágrafo 1° deste
artigo.

§ 30 - Para o exercício de 1996, fica estipulada a quantia equivalente a 5% (cinco por cento)
da receita oriunda do ISS e do IPTU.

Art. 12 - O direito ao beneficio de que trata o artigo 10 desta lei depende de prévia inscrição
junto à Secretaria das Finanças, que manterá um cadastro atualizado dos inscritos, com
informações por eles prestadas, devidamente comprovadas.

Art. 13 - O Executivo fixará o limite máximo de incentivo a ser concedido, em cada
exercício financeiro, por beneficiário.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Art. 14 - O certificado citado no artigo 11 desta lei terá prazo de validade para sua
utilização de 01 (um) ano, a contar de sua expedição, com seus valores corrigidos pelos
mesmos índices aplicáveis na correção do tributo.

Art. 15- Caberá ao Executivo editar normas complementares relativas à execução e
fiscalização desta lei, bem como regulamentá-la no prazo de 90 (noventa) dias a contar de
sua vigência.

Parágrafo único - As normas de que trata o "caput" deste artigo deverão prever, inclusive,
mecanismos simplificados e ágeis visando a obtenção da autorização de que dispõe esta lei.

Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 05 de março de 1996.

Prof sor Marcos Cintra
eador - PL

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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JUSTIFICATIVA

Esta proposta tem como objetivo estimular a geração de novos empregos e proporcionar o
crescimento das pequenas e micro empresas denominadas "juniores", com a finalidade de
melhorar o nível de vida das pessoas, aprimorando, inclusive, sua formação profissional
antes mesmo de deixarem os bancos acadêmicos.

Somos de parecer que esta lei irá contribuir sobremaneira para estimular muitos negócios no

•	 município de São Paulo, além do que oferecerá um treinamento real para os futuros
profissionais que se sentirão mais seguros e aptos para o exercício de suas funções.

Este projeto pretente permitir a instalação em imóveis residenciais, por exemplo, de
consultores, firmas de projetos, escritórios de contabilidade, economistas, arquitetos,
administradores, engenheiros, despachantes e outras pequenas empresas que por seu ramo
de atividade não teriam oportunidade de se instalarem em outros locais devido aos altos
custos.

•
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